
ris iilbMé• 
1ris.com.br 

res 

ilva Almeida 

:ditorial 

illadino 

nha de Ávila 

1al de Gollredo 

os Dias 

Fernandes 

!mandes Bacelar 

onçalves Junior 

Lima Assatim 

des de Almeida Jr. 

Medauar 

erreira Cunha 

11orato Leite 

atry Veronese 

uza e Silva da Cunha 

hamon Junior 

1izzato 

llcoforado 

eneméritos 

ia (in memoriam) 
)outo (in menwriam) 

• 

Luiz Henrique Sormani Barbugiani 

Manoel Messias Peixinho 
Marcelo Pinto Chaves 

Marcelo Ribeiro Uchóa 

Márcio Ricardo Staffen 

Marco Aurélio Bezerra de Melo 
Marcus Mauricius Holanda 

Maria Celeste Simóes Marques 

Murilo Siqueira Comério 
Océlio de Jesus Carneiro de Morais 

Ricardo Lodi Ribeiro 

Roberto C. Vale Ferreira 

Salah Hassan Khaled Jr. 

Sérgio André Rocha 

Simone Alvarez Lima 
Valter Moura do Carmos 

Vicente Paulo Barreto 
Vinicius Borges Fortes 

Minas Gerais (Divulgação) 
Sergio Ricardo de Souza 

serglo@lumenjuris.com.br 
Belo Honzonte - MG 

Te!. (31) 9·9296-1764 

Santa Catarina (DiVulgação) 
Cristiano Alfama Mabilia 

cristlano@lumenjUris.com.br 
Ftoriaoópolis - se 

Tet. (48) 9-9981-9353 

SUMÁRIO 

As tutelas 
dos direitos da 
personalidade 

Davi Amaral Hibner 

Prefácio: Marco Antonio Rodrigues 

EDITORA LUMEN }URIS 

RIO DE JANEIRO 

2019 

STJ00109250 



H624t 

Copyright© 2019 by Davi Amaral Hibner 

Categoria: Direito Processual 

PRODUÇÃO EDITORIAL 

Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Diagramação: Rômulo Lentini 

Arte da capa: L'Amour et Psyché - François-Édouard Picot 

A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 
não se responsabiliza pelas opiniões 
emitidas nesta obra por seu Autor. 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e§§, e Lei nº 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

Hibner, Davi Amaral 

~1Ggq63 

As tutelas dos direitos da personalidade / Davi Amaral Hibner. -
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. 

444 p. ; 23 cm. 

Bibliografia: p. 399-432. 

ISBN 978-85-519-1652-0 

l. Direito processual. 2. Direitos da personalidade. 3. Tutela específica. 
4. Devido processo legal. 5. Acesso à justiça. 6. Flexibilização do procedi­
mento. I. Título. 

CDD 347 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 

STJ00109250 



:om ele dialogar sobre alguns dos temas 
ntegram este livro. 

defesa de sua dissertação, tive a felicidade 

,obre a tutela dos direitos da personalida­
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ficação da causa de pedir e do pedido no 
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>s correspondam à realidade do conflito, 

:1velmente aos pedidos da demanda, o que 

[ficas. As demandas cuidam da realidade 

ações ao longo do tempo. 

·eitos da personalidade e das possibilida­

)Steriormente, enfrenta as múltiplas pos­

ue podem ser ressarcitórias-pecuniárias, 

1ibitórias, de remoção do ilícito e restau­

'.. Para tanto, o autor cuida de situações 

is direitos quando aplicável o Marco Civil 

posta previsto na Lei n. 13.188, de 2015. 

funda análise da primazia da tutela es­

lo equivalente pecuniário, enfrentando 
,ecialmente os reflexos da mitigação ao 

fa a direitos. 

: importante tema e de seus reflexos mais 
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:ia e jurisprudencial. Desejo muito sucesso 

1tras obras de sua autoria no mercado. 
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